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^ PREÂMBULO

Para a consecução dos fins propostos pela educação, definido de acordo

oom a Lei Municipal n" 18/2001,legislação e normas nacionais e estaduais pertinentes, deverá o

Conselho Mr-uricipal cle Eclucação atuar como órgão assessor junto a Secretaria Municipal de

I1dlcação, no qLre drz, respeito ao cumprimento das políticas educacionais estabelecidas e

luncionamento clas unidades escolares municipais, entre outras competências e atlibuições, sempre

i.lerta a sua ca1'aoterística de órgão consultivo.



CAPÍTT]I,O I

Disposições Gerais

Artigo lo - O conselho MLrnicipal cle Eclucação funcionará na sala de reuniões da Secretaria
MLrnicipal de EdLrcação, localizada à Rua Santa Terezinha, n o 15, na cidade de Sengés/PR.

Artigo 2o - Caberá à Sccretaria Municipal cle Educação providenciar as condições
necessárias ao seu íirnciorrzrmentcl.

Ai'ti1r,o 3' - A função do conselheiro será considerada serviço público relevante, onde os
n.rcrnbros não rcccbcr'ão clualcluer tipo de pagamento, rernuneração, vantagerrs ou benefícios.

CAI'Í]'ULO II
Dcfirrição de Competências e Atribuições

Artigo 4o - Ao Couselho MLrnicipal de EdLrcação corrpete:
l- filaborar ser-r regimento e rnoclifica-lo, quando necessário;
II .. Colaborar colr o podcr exccutivo na clefinição das políticas de educação escolar do

Munioípio, elaboranclo propostas para o Plauo Municipal de Educação e para as Lcis Orçarnentárias e

Plurianuais;
III I)efinir as diretrizes curriculares para a educação infantil e ensino fundarnental, nas

difercntcs moclalidadcs, de acordo com a legislação o as nonras nacionais e estaduais pertinentes;
IV - Supervisionar as escolas abrangidas pelo sisterna municipal de ensir.ro, para garantir e

aperÍ'ciçoar sua qual iclacle;

V - Prorrovcr c clivLrlgar estudos sobre o ensir.ro no Município, propondo políticas e nretas

para a suzi orgauização c rre lhoria;
Vl l'ixigir o ourlprinrento clo clever do Podel Púrblico para o ensir.ro, er.r-r conÍbrrridade com

os ariigos 20tt c 179, rospoctivalreute, clas Constituiçõcs I'-edcral e Estadual c EmendaConstitucional Federal

n" l4l9(r. c Lci Orgânica clo Município de Scngés.
VII Aconrpanhar e avaliar a chamada anual de matrícula, o recenseamento escolar, o

acoiso à cclucação, as taxas de aprovação, reprovação e de evasão escolar;
VIII Acompanhar, analisar e avaliar a situação dos integrantes clo Magisterio Municipal,

oí'ereccnclo sLrbsíclios para políticas visando à melhoria das condições de trabalho. l'rrrnrando e aperfeiçoando
0s reoursos hLrrlanos:

IX -Analisar, e qLrauclo for o caso, propor altemativas para a dcstinação e aplicação de

recursos re lacionacÍos ao csllzlço I'ísico, equipamentos e material clidático;
X - Analisar projetos ou planos pÍlra a contrapartida do Município ern convênio colr a

iJni2io. llstado, ou outros órg.ãos, clc intclcsso da cducaçãol
XI Manifestar-se sobre assur.rtos e qnestões de natureza educativa e pedagógica proposta

pcio Pocler lrxeculivo Muuicipal, Conselho llstadLral de lrducação, oLr outras instâncias admitristrativas
nrLrnicipais;

XII I)al parccer sobrc pciiiclo de autorização cJç furrcionar.nento de estabelccimento de

eiiucação inÍtrntii e clc cnsino lirncleurenlal, río âmbito do Município, observadas as nonras estabelecidas pelo
consclho I'.stadual tle l;dLrcação;

XIIl - Opinar e acourpanlrar o processo de cessação cle ativiclacles escolarcs clc

estabclccinronios n run icipais;
l{lV Opinar sobre o calcnclhrio escolar dos cstabclecimetrtos cla rede nrr,rnicipal;

XV Sr-rgcril nonrírs cspcciais para qrre o ensino I'r-rnclatlental atencla as caractorísticas

regiouais e sociais locais, lenclo crn rrista o aperfeiçoarnentcl ccluoativo e respeitaudo o caráter naciortal da

eclucação;
mentos

W
nr un Ic IuaIs:

XVI Pronunciar-se sobre irlegularidacle de fLnciouame ttto clos oslabeleci



XVII - Acolher denúrncia cle irregularidacle no ârnbito da educação municipal, constitttindo

Coltissão lispccial para apllração dos fatos e eucarninhatlento das conclusões. quando for o caso, às

instâncias cotlpetetttes;
XVIII , Manter intercâmbio coll o Conselho Estadual de Educação e demais colegiados

mr"rnicipais;
XIX Pror.nover a clivLrlgação dos atos clo Conselho Estadr,ral no âmbito do Município:

CAI'ÍTULO III
Composição e Manclato

Artigo 5o - O Conselho Municipal cle Educação será constituído, r.ro rnáxiuro por dezesseis e,

no rlíninro, por doze r.nerlbros, rletacle dos quais, t.to tníuitlo, indicados pela sociedade civil;
I - 04 ( qLratro ) representantcs do Pocler Público Municipal, sendo 02 (dois) titLrlares e 02

( dois) supleutcs inclicaclos pelo chel'c clo llxecutivo Municipal;
II 04

(trôs) titlrlaros c 0l ( Lrm

VI 04

quatro ) representantes clos prol'essores e diretores da rede utunicipal, senclo 03

suplente, indicados pela organização representativa de classcs;

quatro ) represontantes de pais clc alur.ros, scndo 03 ( três ) titulares e 0l ( urn )

^

suplentc. indicaclos pelos pais:

V -04(qLratro)representantesdesegr.nentossociais, sendo03 (três)titularese0l (ttm)
sr-rplente, inclioados pe la socieclade.

Artigo 6o - Os rnellbros do Couselho Municipal cle Educação serão nomcados por ato do

PrcÍi;ito Municipal,. para t.nanclato cle 03 ( três ) atlos.

§ Unico - A carreira inicia-se, satisfeita as uormas legais e/oLr disposições deste Estatuto ott

dele clecorrentes;
Altigo 7o - Será permitida a recorrdução ao cargo sem litnites clc vezes;

Artigo 8o - Os suplentes assurrirão automaticametrte Iras attsências e impedimelttos dos

couselheiros titulares, sendo recomendada sua prcsença ern todas as reuniões pk:nárias, nas quais poderão

participar dos assurrtos e rratérias cliscutidas , porém só votarão quando substitLrirrdo os titulares.

CAPÍTULO IV

Da Estrutura clo Conselho Municipal de EdLrcação

Artigo 9" - O Consclho MLrnicipal de Educação terá a seguinte eslrtttttra:

I O Plenhlio;
II -APresidênoia;
III- A Secretaria Geral.

StrSSÃO I

Do Plenário e das Sessões

Ar.tigo l0' - O plcnirrio con-rpõe-se dos Conselheiros t.ro excrcício pleno de sclts uatrclatos, e

é olgão soberturo cle clecisões do Conselho Municipal;
Artigo l1o - O plenárrio só poclerá l'uncionar coul o uúu.nero Iníuitno da rnaioria simples e as

decisões totladas por tuaioria de votos dos conselheiros presentos à sessão;

Artigo l2o - As sessões pletlár'ias são:

I - Ordiniiria, quando rcalizadas na primeira selualta de cacla tnês:

Il - Extraorclinária, quando cor.rvo«:aclas pela I'resiclência, ott a requerituento subscrito

maioria simyrlcs dos consclhciros.

§ [)nio9 as sessões terão início, sel.npre conr a leitr-rra da ata da sessão atrterior, qlte

aprovada serlt assitracla ltor toclos os prcselltes.

Artigo l3u - A cacla sessão plenár'ia clo Conselho Municipal será lavrada tttna ata

Secrctár.ia Gcral, oorrtelclo eut teslulo, toclos os ztsstttrtos tratar1os e as deoisões clue Í'oiatn touraclas;

Artigo l4o - As clecisões do Conselho Municipal serão proclantadas pelo Prc,sidente,

base nos votos da tuaioria veltoeclora.
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SESSÃO il

Da Presidência

Artigo 15" - A Presiclência é a representação máxima clo conselho Municipal, a r:oordetradora

clc seus traball'ros c a Í'isoal cle sua ordem, tuclo de cor.rforrniclzrcle cotl1 o regir.nellto;

s l" - A lrresiclôncia será ooLrpacla por qualquel ureubro do conselho, desde que eleito pelos

demais rtteubt'os.

§ 2" - Na ausência ou impedimento do Presidettte, pelo Vice- Presidente;

§ 3" - O Vice- Presidente será escolhido através de voto, eutre os demais conselheiros;

§ 4' - Ooorreudo tambérr à ausência do Vice-Prcsidettte, a Presiclência será exercida pelo

Secletário Geral.

SESSÂO Iil

Da Secretaria Geral

Artigo 16" - A Secretaria
cscolhiclo err cleição pelos Cotrselheiros;

Geral clo Cottselho MLrnicipal será exercida por Llnl Consellteiro

§ Unico - O exercício clas

participar das dccisões a screlr torradas.
firnções de Secretário Geral rlão eximirá o conselheiro de

Arligo 17o - A Secretaria Geral manterá:

I -- Livro de correspondôncia recebidas e emitidas cot.l-l o uotne dos retnetetltes olt

dcstinatários c respectivas datas;

II - Livro de Atas das Sessões Plenárias;

III - Livro de presença.

CAPÍTULO V

Disposições Transitórias e Finais

Artigo l Bo - Porclerá o ntanclato o Conselheiro que deixar de participar por três reurliões

seggidas scm.iLrstificativa aceita peto plenário, podendo o treslro ser substituído por uln suplente;

Artigo l9 Nolltuma clecisão clo Couselho Municipal de Educação pode cotltrariar

porrtrativa clo Consellio llstaclual de t',ducação e legislação EstadLral e Irederal.

Secretaria Municipal cle Edtrcação de Sengós/PR, etn l2 de fevereiro de 2016'
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Presidonte do C.M.ll.


